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Registro: 2025.0000403758

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1003368-04.2023.8.26.0322/50000, da Comarca de Lins, em que é embargante 
BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A, são embargados ANTONIO PAULO 
PINHEIRO (JUSTIÇA GRATUITA), PARATI - CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO S.A., BANCO BRADESCO S/A, BANCO BNP PARIBAS 
BRASIL S/A, BANCO BMG S/A, BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A, 
BANCO PAN S/A e JBCRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente sem voto), PENNA MACHADO E CÉSAR ZALAF.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

LUIS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1003368-04.2023.8.26.0322/50000 (Digital)

Embargante: Banco Itaú Consignado S/A

Embargados: Antônio Paulo Pinheiro, Banco BMG S/A e outros

Comarca: Lins

Voto nº 32.142

Ementa:

Embargos declaratórios. Inexistência de erro 

material, omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão. Embargos rejeitados.

Os embargos de declaração foram opostos contra o V. 

Acórdão de págs. 1305/1323, que assim julgou a matéria trazida a exame:

Ação de repactuação de dívidas. Demanda pautada na 

Lei de proteção e tratamento ao superendividamento nº 

14.181/2021. Sentença de improcedência. Apelo do 

autor. Contratos sujeitos à repactuação. Observância 

do art. 54-A, §2º, CDC em apreço à hierarquia das 

normas. Mínimo existencial. Expressão que deve ser 

compreendida pelo salário-mínimo líquido e seus 

reajustes. Procedimento. Art. 104-A, do CDC e 104-B, 

do CDC. Fase conciliatória infrutífera, que autoriza a 

instauração do plano judicial compulsório no caso 

concreto. Rendimentos líquidos do autor 

comprometidos por elevada dívida bancária. Prejuízo 

ao mínimo existencial. Instauração de processo por 

superendividamento para revisão e integração dos 
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contratos e repactuação das dívidas remanescentes. 

Recurso provido com determinação e observação.

A parte embargante afirma que há máculas no aresto e 

visa alterar o resultado de julgamento.

Os embargos foram processados com resposta.

É o relatório.

Estes embargos não têm intenção de sanar as 

irregularidades indicadas no artigo 1.022 do CPC, pois o entendimento 

adotado decorre dos fundamentos apresentados às págs. 1310/1323.

Anote-se que o julgador não está obrigado a se 

manifestar sobre todos os pontos e questões trazidos pela parte e isso está 

em consonância com o disposto no art. 93, IX, da CF, que apenas determina 

que a decisão judicial seja fundamentada.

Registre-se que a matéria se encontra prequestionada 

nos termos do artigo 1.025 do Novo CPC.

De resto, os embargos têm caráter infringente, o que não 

se admite.

Pelo exposto, o voto é pela REJEIÇÃO dos embargos.

LUÍS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL

   Relator
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